
Diário da República, 2.ª série — N.º 204 — 20 de Outubro de 2010  52039

 MUNICÍPIO DE RESENDE

Aviso n.º 21033/2010
Faz -se público que, após a conclusão da audiência dos opositores 

ao Procedimento Concursal Referência A — 2 Técnicos Superiores 
(Eng. Civil), para constituição de RJEP por tempo indeterminado, na 
modalidade de CTFP — Tempo Indeterminado, a Lista de Ordenação 
Final dos Candidatos Aprovados, abaixo reproduzida, foi homologada 
por Despacho n.º 28/2010 — Presidente da Câmara, de 13 de Outubro.

Em consequência, da homologação da Lista de Ordenação Final dos 
Candidatos Aprovados cabe impugnação administrativa, nos termos do 
artigo 39.º/3 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Lista de ordenação final dos candidatos aprovados 
(Diário da República, 2.ª série, n.º 250 — 29/12/2009 

Ordem Candidato Classificação
 final

01 Paulo Sidónio Rodrigues Gomes da Rocha . . . . 13,80

 13 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Eng. António 
Borges.

303805042 

 Aviso n.º 21034/2010
Faz -se público que, por Despacho n.º 25/2010, de 01/10/2010, o Pro-

cedimento Concursal J — 1 Assistente Técnico (Animador Cultural) e o 
Procedimento Concursal M — 4 Assistentes Operacionais (Auxiliares 
Administrativos), abertos por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 250, de 29/12/2009, foi declarado extinto, por inutilidade 
superveniente, nos termos da combinação normativa do artigo 38.º/2 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com o artigo 112.º do Código do 
Procedimento Administrativo. In casu, os pressupostos de facto, tidos 
em consideração na abertura dos procedimentos concursais, não mais 
aproveitam à prossecução do interesse público.

Da declaração de extinção cabe recurso, nos termos do regime geral 
do contencioso administrativo.

Paços do Município de Resende, 14 de Outubro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Eng. António Borges.

303807181 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 21035/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que, após conclusão 
do respectivo procedimento concursal, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, com a trabalhadora 
Isabel Maria Alves Oliveira, com início a 2010/10/01, para o exercício 
de funções correspondentes à categoria de Assistente Técnico, com a 
remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória e nível 7, da 
Tabela Remuneratória Única, montante pecuniário de € 789,54.

S. João da Madeira, 01 de Outubro de 2010. — O Vice-Presidente 
da Câmara, Rui Costa.

303765961 

 Aviso n.º 21036/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados, homologada por despacho do Presidente da 
Câmara de 30/09/2010, referente ao procedimento concursal comum 
para a constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo 
indeterminado, de um assistente técnico para o exercício de funções na 
Divisão Administrativa e de Gestão de Recursos Humanos — Secção 
de Gestão de Recursos Humanos, aberto pelo aviso n.º 23313/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 250 de 29/12/2009.

Candidatos aprovados: Isabel Maria Alves Oliveira — 17,33 valores.
Sandra Cristina Sousa Pinto — 10,96 valores
Município de S. João da Madeira, 01 de Outubro de 2010. — O Vice-

-Presidente da Câmara, Rui Costa.
303767119 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Edital n.º 1032/2010
Engenheira Susana Ramos Almeida Matos, Vereadora com com-

petências delegadas da Câmara Municipal do Concelho de São Pedro 
do Sul:

Torna público que, a Assembleia Municipal de São Pedro do Sul, 
na sua sessão extraordinária de 8 de Outubro de 2010, sob proposta da 
Câmara Municipal tomada na reunião ordinária de 1 de Outubro de 2010, 
aprovou o Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação, Fisca-
lização e Taxas de São Pedro do Sul e sua fundamentação económica, 
que entrará em vigor 15 dias após a publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este Edital e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos locais do costume.

Paços do Município de São Pedro do Sul, 11 de Outubro de 
2010. — A Vereadora, com competências delegadas, Susana Matos.

Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação, 
Fiscalização e Taxas (RMUEFT)

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei 

n.º 13/2000, de 20 de Julho, pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 Ju-
nho, pelas Leis n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro, e 4 -A/2003, de 19 de 
Fevereiro, e pelo Decreto  -Lei n.º 157/06, de 8 de Agosto e Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de Março, estabeleceu o Regime Jurídico de Urbani-
zação e Edificação (RJUE), introduzindo alterações profundas ao regime 
jurídico do licenciamento municipal das operações de loteamento, obras 
de urbanização e de edificação. No exercício da faculdade prevista no 
artigo 3.º daquele diploma legal, a Assembleia Municipal, por proposta 
da Câmara Municipal, aprovou o Regulamento Municipal de Urbaniza-
ção, Edificação e Fiscalização (RMUEF), através do qual se definiram 
as regras e os procedimentos relativos à urbanização e edificação bem 
como ao lançamento e liquidação das taxas devidas pela realização de 
operações urbanísticas, bem assim as regras referentes à actividade 
da fiscalização municipal no âmbito do urbanismo. A introdução de 
significativas alterações legislativas com repercussão em matéria de 
urbanização, edificação e de lançamento e liquidação de taxas, nome-
adamente a Lei n.º 53 -E/2006,de 29 de Dezembro, e a Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro e Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, impõe que 
se proceda à adaptação das normas constantes do RMUEF, de agora em 
diante designado Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação, 
Fiscalização e Taxas (RMUEFT).

A cobrança de taxas pelas autarquias locais respeita o princípio da 
prossecução do interesse público local e visa a satisfação das necessida-
des financeiras das autarquias locais e a promoção de finalidades sociais, 
urbanísticas e ambientais. Mais do que uma obrigação legal, a cobrança 
de taxas surge como uma necessidade tendo em vista uma melhoria 
na prestação de serviços às populações de forma a garantir uma cada 
vez melhor qualidade de vida dos munícipes, nomeadamente ao nível 
de investimentos em infra -estruturas básicas, investimentos esses que 
implicam um esforço financeiro contínuo por parte da autarquia. Apesar 
do RJUE já impor que os projectos de regulamento municipal relativos 
à taxa pela realização, manutenção e reforço das infra -estruturas urba-
nísticas devessem ser acompanhados da fundamentação do respectivo 
cálculo, tendo em conta o programa plurianual de investimentos muni-
cipais na execução, manutenção e reforço das infra -estruturas gerais e a 
diferenciação das taxas aplicáveis em função dos usos e tipologias das 
edificações, a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, veio clarificar e 
reforçar, impondo algumas regras, os princípios a que o valor das taxas 
há -de obedecer, atenta a sua definição legal — tributo que assenta a pres-
tação concreta de um serviço público local, na utilização privada de bens 
do domínio público e privado das autarquias locais ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares. É, assim, essencial 
introduzir no regulamento ajustes e novas regras relativas à criação das 
taxas, explicitando a sua fundamentação económico -financeira, definindo 
critérios relativos à sua actualização, liquidação, cobrança e pagamento. 
“O cálculo das taxas previstas no presente regulamento tem como base a 
análise técnico financeira efectuada sobre os custos directos e indirectos, 
nomeadamente os custos dos vencimentos dos funcionários envolvidos, 
os custos de investimentos em infra -estruturas e equipamentos, nas 
vertentes da sua criação, gestão, conservação, adaptação e melhoria e 
ainda os custos financeiros que se reflectem ao longo de vários anos 
com os juros devidos, não esquecendo os investimentos previstos para 
os próximos anos”. Com o presente regulamento pretende -se, assim, dar 
resposta às recentes alterações legislativas, aproveitando -se, ainda, para, 
tendo presente que decorreram já mais de seis anos desde a entrada em 
vigor do RJUE, no decurso dos quais se adquiriu experiência com a sua 
aplicação, clarificar definições e corrigir algumas imprecisões, sendo 




